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MENSAGENS-CHAVE

A população LGBTQIA+ é marginalizada e os preconceitos e iniquidades dificultam seu acesso integral à saúde.

A maior segregação é direcionada às pessoas de identidade trans, ditas frequentemente como “inaptas” para o 

status de sujeito.

A temática carece de mais estudos para explicitar questões específicas na assistência à população LGBTQIA+.

Percebe-se a dificuldade de acesso da população LGBTQIA+ ao SUS. Nos serviços públicos de saúde, não 

possuem acolhimento adequado.

RESUMO
INTRODUÇÃO: As iniquidades sociais são vertentes que inviabilizam a garantia e acesso integral à saúde. Nesse contexto, a

população LGBTQIA+ é ainda bastante segregada e a desigualdade de gênero prejudica seu acesso à saúde. O acesso à

saúde entre essa comunidade é permeado por discriminação e barreiras, embora seja assegurada por políticas públicas, o que

evidencia uma grave dissociação entre o que é postulado na lei e o que é observado nas rotinas em saúde. Com isso, o

objetivo desta revisão é analisar como a população LGBTQIA+ é recebida e atendida na atenção primária à saúde. Métodos: O

estudo baseou-se em uma pesquisa exploratória, a partir de uma revisão de literatura, tendo em vista, que por ser uma linha

de pesquisa que vem despertando atenção da comunidade científica, carece de estudos. As bases de dados foram BVS,

ScienceDirect e Pubmed, com o uso de descritores: “Minorias Sexuais e de Gênero”, “Atenção Primária à Saúde”, e seus

correspondentes em inglês. Foram incluídos estudos transversais, revisões narrativas e integrativas, estudos ecológicos,

relatos de experiência e estudos de caso, publicados entre 2014 e 2021. Resultados: O que se observa é a evasão de parte

dessa população, uma vez que percebe-se a presença de profissionais ainda ligados a construções sociais, preconceitos e

ideias extremistas que culminam no afastamento e marginalização dessa população em relação ao ambiente de saúde, apesar

de seus direitos previstos por lei. Conclusão: É necessário revisar a forma de assistência à saúde da população LGBTQIA+,

com promoção de ações e estudos adicionais para oferecer ferramentas para a redução da iniquidade e da discriminação.

ABSTRACT
INTRODUCTION: Social inequalities are aspects that make it impossible to guarantee and have full access to health. In this

context, the LGBTQIA+ populationis still highly segregated and gender inequality hinders their access to healthcare. Access to

healthcare among this community is permeated by discrimination and barriers, although it isensured by public policies, which

shows a serious dissociation between what is postulated in the law and what is observed in healthroutines. Thus,
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the objective of this review is to analyze how the LGBTQIA+ population is received and attended to in primary healthcare.

METHODS: The study was based on exploratory research, based on a literature review, considering that as it is a line of

research that has been attracting the attention of the scientific community, it lacks studies. The databases were BVS,

ScienceDirect and Pubmed, with the use ofdescriptors: “Sexual and Gender Minorities'', “Primary Health Care”, and their

counterparts in English. Cross-sectional studies, narrative and integrative reviews, ecological studies, experience reports and

case studies, published between 2014 and 2021, were included. RESULTS: What is observed is the evasion of part of this

population, since the presence of professionals still linked to social constructions, prejudices and extremist ideas that culminate

in the distancing and marginalization of this population in relation to the health environment, despite their rights provided by law.

CONCLUSION: It is necessary to review the form of healthcare for the LGBTQIA+ population, with the promotion of actions and

additional studies to offer tools to reduce inequality and discrimination.

KEYWORDS: Sexual andGenderMinorities; Primary Health Care; Unified Health System.

INTRODUÇÃO

A luta pelos direitos da população homossexual e

transexual tem sido discutida ao longo do tempo, essa ideia

começa a permear fortemente o campo social e científico na

virada do século XX para o XXI¹. Demarca-se que essa luta

tem ganhado força na mesma proporção em que a atenção

ao tema tem sido despertada nas instâncias políticas,

legislativas e de saúde pública¹. Ratifica-se que, em virtude

da maior atenção dada para a temática, bem como maior

representatividade dos indivíduos, a sigla LGBT (Lésbicas,

Gays, Bissexuais, Transexuais e Travestis), foi expandida

para LGBTQIA+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e

Travestis, Queer, Intersexo, Assexuais e outros grupos e

variações de sexualidade e gênero¹, ².

Pontua-se que indivíduos membros da população

LGBTQIA+, sofrem cotidianamente com preconceito e

discriminação tanto no meio familiar quanto social, e por

extensão, lidam com dificuldades de acesso a serviços

básicos, sobretudo os de saúde ³, ⁴. Destaca-se que

observar como se configura na história as políticas que

asseguram a saúde da população é importante, cabendo

ressaltar que mesmo que constitucionalmente por meio do

Artigo 196, a “saúde seja direito de todos e dever do

estado”, ⁵, os membros da população LGBTQIA+, enfrenta

barreiras de acesso e sofrem com discriminação, e por

vezes tem o direito à saúde negado nas instâncias do

Sistema Único de Saúde (SUS) ¹, ³, ⁴.

Ratifica-se que o SUS, tem como princípios doutrinários a

universalidade, integralidade e a equidade, estes, somam-

se no intuito de garantir o direito à saúde a todos ⁶. Porém,

ainda se tem dificuldades no tocante ao exercício e

execução de tais princípios por parte dos profissionais

envolvidos na assistência à saúde da população ¹, ⁴. Pontua-

se que as políticas públicas que consolidam e asseguram

as necessidades de grupos vulneráveis e das chamadas

“minorias”, visam contribuir com a efetivação dos direitos

constitucionais e da equidade na proporção em que buscam

minimizar o impacto dos determinantes sociais, assim como

atender as demandas deste grupo populacional ⁷.

Tratando-se de identidade de gênero e orientação sexual,

estas foram reconhecidas como direitos humanos pela

Organização das Nações Unidas (ONU), e posteriormente,

foram incorporadas uma série de tratados e documentos

que asseguram a proteção e não discriminação dos

indivíduos que possuem uma identidade de gênero e

orientação sexual para além da heterocisnormatividade¹-⁴, ⁷.

Ademais, observa-se ao longo dos anos, que indivíduos

membros da população LGBTQIA+, sofrem no tocante ao

acesso à saúde, sendo nítida a desigualdade existente nos

atendimentos a estes indivíduos, destaca-se que se tem um

processo de vulnerabilidade por parte desse grupo em relação

a saúde, que pode ser de caráter individual, coletivo e

contextuais, que pode apresentar grau baixo ou alto, que leva

a suscetibilidade do adoecimento tanto psicológico quanto

físico ⁸, ⁹.

Tal fato acarretou maior atenção dos serviços de saúde e no

intento de sanar esse problema, as unidades de saúde em

consonância com as leis, devem ofertar um ambiente

acolhedor e atendimento humanizado, que receba a população

LGBTQIA+, sem preconceitos e distinção ¹⁰.

Reconhecer a promoção deste serviço é iminente na

sociedade vigente, uma vez que é indispensável a oferta e

garantia dos direitos constitucionais a todos os cidadãos,

sobretudo aos que enfrentam preconceitos e por conseguinte

são marginalizados da sociedade. Destaca-se que oferecer

qualificação e capacitação para as equipes de saúde para o

cuidado dessa população é de grande necessidade, tendo em

vista, que a falta de conhecimento e de sensibilidade para a

temática, aumenta ainda mais o abismo do preconceito e

proporciona o fornecimento de serviço de baixa qualidade ¹¹.

Destaca-se que em decorrência do preconceito, tem-se a

evasão dessa população na procura por serviços de saúde,

principalmente na atenção primária que é a porta de entrada

do SUS, ratifica-se que o distanciamento entre os indivíduos e

o SUS se agrava pela falta de empatia no atendimento e pela

discriminação que enfrentada pelos indivíduos da população

LGBQIA+ quando buscam atendimento ¹⁰.

Portanto, embora essa temática esteja despertando atenção

da comunidade científica, há poucos estudos voltados à

compreensão e melhora da assistência à saúde da população

LGBTQIA+. Sendo assim, o presente estudo visa analisar a

literatura científica referente ao recebimento e atendimento da

população LGBTQIA+ na atenção primária à saúde.

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, do tipo revisão

narrativa e, por meio desta, é possível agrupar dados
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disponíveis na literatura científica sobre o tema proposto a

partir de estudos disponíveis na literatura científica ¹². O

foco da presente pesquisa é analisar como se dá o acesso

à saúde da população LGBTQIA+ na saúde primária.

Para a busca dos materiais, optou-se por selecionar os que

houvessem sido publicados nos últimos cinco anos e que

trouxessem a temática acerca do atendimento à saúde da

população LGBTQIA+ e o auxílio prestado pelo SUS. As

bases de dados utilizadas nesta pesquisa foram BVS

(Biblioteca Virtual em Saúde), ScienceDirect e Pubmed (U.

S. National Library of Medicine). Com o uso de descritores:

“Minorias Sexuais e de Gênero”, “Atenção Primária à

Saúde”, e seus correspondentes no idioma inglês.

Adotou-se como critérios de inclusão que os artigos

apresentassem resultados de estudos transversais,

revisões narrativas e integrativas, estudos ecológicos,

relatos de experiência e estudos de caso. Além disso,

adotou-se o período de publicação entre 2014 e 2021, que

tivessem os descritores pesquisados no título e/ou no

resumo e artigos publicados na íntegra que abordassem o

acesso à saúde da população LGBTQIA+ na saúde

primária.

Para a elaboração deste estudo bibliográfico foram

utilizados os seguintes critérios de exclusão: artigos que

não abordaram diretamente o tema e trabalhos que

apresentaram possíveis conflitos de interesse. Um par de

revisores, atuando em conjunto entre os meses de março e

maio de 2021, selecionaram os documentos, extraíram os

dados e avaliaram a qualidade do conteúdo apresentado

nos estudos incluídos.

Baseando-se nos critérios de inclusão e de exclusão pré-

determinados, foi feita a seleção dos artigos a partir da

leitura de: (i) título; (ii) resumo; e (iii) palavras-chaves. Os

resultados foram expostos após leitura crítica e

interpretação dos textos completos com compilação dos

dados e informações obtidas.

Os dados foram organizados por meio de identificação e

comparação entre os dados coletados, com uma

apresentação de resultados e discussão sobre os principais

pontos relatados nos estudos, para elaboração da

conclusão do estudo.

RESULTADOS:

Foram encontrados três artigos na base de dados BVS

(27,27%), quatro artigos (36,36%) nas bases ScienceDirect

e Pubmed, totalizando 11 artigos (100%), entre estudos

transversais, revisões narrativas e integrativas, estudos

ecológicos, relatos de experiência e estudos de caso. O

fluxograma da busca até os resultados para revisão está

explicitado no Quadro 1.

A amostra deste estudo foi dividida em duas categorias, de

acordo com o tema acesso da população LGBTQIA+ à

atenção primária à saúde, a saber:

Quadro 1: Fluxograma da Seleção dos Estudos para Revisão

Fonte: dados do presente estudo, 2021.

“Acesso à saúde pela população LGBTQIA+” e “Violação de

direitos e preconceito enfrentado pela população LGBTQIA+

no âmbito dos serviços de saúde”. Realizou-se a interpretação

e discussão dos resultados, sendo apresentadas as

comparações e análise das pesquisas incluídas. Os principais

dados referentes aos artigos selecionados são expostos na

Tabela 1.

DISCUSSÃO

Acesso à saúde pela população LGBTQIA+

O direito ao acesso à saúde é garantido pela Constituição

brasileira e é validado pelo SUS, ademais, quando tratamos

essa proposta voltadas às demandas que cabem à grupos que

enfrentam maiores vulnerabilidades, como a população

LGBTQIA+, pode-se observar ainda algumas barreiras

construídas e alicerçadas em uma sociedade heteronormativa

¹³.

O acesso desta população à saúde é caracterizado por

obstáculos, dificuldades, que vão desde posturas e condutas

profissionais inadequadas, bem como a espécie de

atendimento discriminatório, sem empatia, respeito e

humanidade por parte dos profissionais de saúde, o que como

consequência deste processo, acaba por afastá-los de

procurar um atendimento à saúde ³, ⁴, ¹³. Essa realidade

arraigada nos serviços, faz com que os indivíduos não

enxerguem dentro do setor da saúde uma oportunidade para

tratamento e atendimentos de rotina, se sentindo excluídos e

obrigados a continuar na invisibilidade social e sem cuidado ¹⁴.

Relatar acerca desta temática é uma ação necessária, porém,

repleta de complexidade, isso pelas projeções e pela

demonstração que levam a crer que a identidade de gênero e

orientação sexual se sobrepõe aos direitos de ser cidadão ⁵, ¹³,

¹⁴. Destaca-se, portanto, a necessidade de se construir
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Tabela 1: Aspectos Principais dos Artigos Selecionados

medidas e ações que promovam a inclusão social, como

uma forma de facilitar o acesso ao serviço, melhoria do

recebimento desta população nos centros de saúde e

melhoria na da qualidade do serviço prestado, como uma

forma de contribuir para a minimização das iniquidades

presentes na sociedade ¹⁵.

Vive-se uma era na qual as minorias têm ganhado cada vez

mais visibilidade, espaço e notoriedade, mas em um

paradoxo, a população LGBTQIA+ não tem suas

necessidades em relação a saúde atendidas de forma

efetiva, ficando sempre à mercê dos preconceitos sociais

impostos pela nossa sociedade em geral ¹⁴, ¹⁵. Ante ao

supracitado, é perceptível que a existência de medo por

parte da população LGBTQIA+ é recorrente, sendo que esse

medo, de alguma forma impede os indivíduos de chegarem

às unidades de saúde ¹³, ¹⁵.

Percebe-se que o acesso da população LGBTQIA+ ao SUS

é repleta de dificuldades operacionais, por parte dos

profissionais, uma vez que a lente desses para a execução

do cuidado é pautada nas normas da sociedade da

heteronormativa ², ¹³-¹⁵. Além disso, esses profissionais

podem reproduzir a negação do direito ao acesso à saúde

para a população LGBTQIA+, que é naturalizada na

sociedade. Podendo, assim, se tornarem uma barreira na

efetivação do atendimento ¹⁰.

Essa violação não pode acontecer, mas ainda é uma prática

corriqueira no contexto da saúde primária, cabendo,

portanto, salientar a importância de entender e propor uma

dinâmica para mitigação das dificuldades e entraves no

acesso ao serviço de saúde ¹⁴-¹⁶.

Violação de direitos e preconceito enfrentado pela

população LGBTQIA+ no âmbito dos serviços de saúde

O direito à saúde é constantemente negado,mesmo com

toda legislação que o assegure, ademais, sabe-se da

existência de uma grande parcela da população que

demanda de uma necessidade maior no que diz respeito ao

atendimento e auxílio dos serviços de saúde, que são os

idosos, as mulheres, as crianças os membros da população

LGBTQIA+, dentre outros ¹⁷.

Destaca-se que se tratando da população LGBTQIA+, esta

historicamente é conhecida e caracterizada pela sociedade

através de vários estigmas, preconceitos e discriminação,

tanto por conta da identidade de gênero e orientação sexual

diferente dos padrões heteronormativos, quanto pelas

ideologias referentes às infecções sexualmente

transmissíveis, em especial a Síndrome da Imunodeficiência

Adquirida (AIDS)¹⁸. Pondera-se que tais ocorrências,

promovem o desencadeamento de situações que geram

sofrimento e adoecimento físico e mental, e em alguns

casos acarreta a morte prematura, visto que distancia ainda

mais os indivíduos dessa população e as instâncias do SUS

¹⁹, ²⁰.
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Reforça-se que cada vez mais, têm ocorrido diálogos entre

instâncias políticas e movimentos sociais que representam a

população LGBTQIA+, e isso tem auxiliado na consolidação

e construção de textos legislativos e de políticas públicas,

com uma maior qualidade e primor, visando alicerçar uma

cobertura as principais demanda da população LGBTQIA+ ¹⁹.

Ademais, a construção dessas políticas, divergem com sua

implementação, por se deparar com dificuldades e

resistências políticas locais, principalmente, quanto aos as

subjetividades dos profissionais da saúde, que em muitas

das situações demonstram atitudes e ações discriminatórias

³, ⁴, ¹⁷, ¹⁹, ²⁰.

Além disso, um estudo brasileiro, que entrevistou membros

da população LGBTQIA+ evidenciou que, mesmo dentro

desse grupo, há uma maior invisibilidade das pessoas que

possuem identidade trans, sendo estas identificadas

frequentemente como “inaptas” para o status de sujeito, ou

seja, sem distinção no modelo binário ²¹. O estudo também

expressa que os indivíduos relatam sofrer discriminação

desde que chegam às unidades de saúde, pelos olhares,

atendimento inadequado e não acolhimento ²¹.

Pensamentos preconceituosos contra a população

LGBTQIA+ culminam em interferir direta ou indiretamente no

atendimento a esses indivíduos, visto que podem ter como

voz profissionais da saúde e/ou autoridades locais. Esse

comportamento discriminatório atua na consolidação de um

sistema heteronormativo excludente e que mantém a

vulnerabilidade social da população LGBTQIA+, afastando-

os, inclusive, de seu direito de acesso à saúde. Portanto, faz-

se necessário à desconstrução de tal modelo, o

fortalecimento das instituições formadoras no tocante à

assistência a populações minoritárias e vulneráveis e a

implementação de políticas públicas que sejam contrarias ao

preconceito, intolerância e discriminação.

CONCLUSÃO:

De acordo com o estudo realizado, percebe-se a dificuldade

de acesso da população LGBTQIA+ ao SUS, sobretudo a

atenção primária à saúde. Destaca-se que o atendimento em

saúde é um método com a finalidade de colaborar com a

qualificação dentro dos centros de saúde pública, de forma

que assegure o acesso ao atendimento alicerçado na

integralidade, com o intuito de atender à necessidade deste

público de forma humanizada. No entanto, de acordo com o

presente estudo, observou-se a dificuldade de acesso a esse

atendimento por parte da população LGBTQIA+ no SUS,

sobretudo a atenção primária à saúde. Em suma, torna-se

evidente que os serviços públicos de saúde não oferecem

ainda o acolhimento adequado e necessário para essa

população.

É preciso avançar no cuidado e atendimento à saúde da

população LGBTQIA+, superando as barreiras existentes no

sistema de saúde. A relação equivocada entre profissionais

de saúde com a relação homoafetiva é presente nas

pesquisas realizadas a partir de entrevistas com indivíduos

da população LGBTQIA+, que referem que o tratamento e

acolhimento de parte dos profissionais de saúde é com

discriminação. Portanto, fazem-se necessárias a construção

de ações que promovam a mitigação do não acesso e da

discriminação e, nesse sentido, garantir que profissionais de

saúde e de equipes de assistência tenham acesso a

programas de educação continuada sobre o assunto. Por

fim, a temática carece de mais estudos que visem explicitar

questões ainda não completamente elucidadas na prestação

de cuidados à população LGBTQIA+.
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